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Exmo. Sr. Ministro Ricardo Lewandowski, Dd. Relator da ADI 6363 (STF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA, 

associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 00.536.110/0001-72, 

representativa dos interesses dos magistrados da Justiça do Trabalho, com sede no 

SHS, Quadra 06, bloco E, conjunto A, salas 602 a 608, Ed. Business Center Park 

Brasil 21, Brasília, DF, CEP.: 70.316-000, vem, respeitosamente, por seu advogado, 

requerer o ingresso como 

 

amicus curiae 

(Lei nº 9.868/98, art. 7º, c/c art. 131, § 3º, do RISTF) 

 

Nos autos da ADI n. 6363, proposta pelo partido político Rede Sustentabilidade em 

face do art. 7º, caput, inciso II e, § único, inciso II; art. 8º, caput, § 1º, § 3, inciso II; art. 

9º, § 1º, inciso I; art. 11, § 4º; art. 12, caput, § único, da MP 936/2020, que instituiu o 

“Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda” e dispôs sobre 

“medidas trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6/2020”, nos termos e pelos motivos a 

seguir deduzidos. 

 

I – A Representatividade da Anamatra e a relevância da 

matéria que justificam o ingresso como amicus curiae 

 

O partido político autor da presente ação impugnou na íntegra o § 4º do art. 11 e o art. 

12, da MP 936/2020, com a finalidade de “afastar o uso de acordo individual para 

dispor sobre as medidas de redução de salário e suspensão de contrato de trabalho”. 
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Além disso, impugnou parcialmente o inciso II, do art. 7º, para afastar a expressão 

“individual escrito entre empregador e empregado”; o inciso II, do parágrafo único, do 

mesmo art. 7º, para afastar a expressão “individual”; o § 1º, do art. 8º, para afastar a 

expressão “individual escrito entre empregador e empregado”; o inciso II do § 3º do 

art. 8º, para afastar a expressão “individual”; e, por fim, o inciso I do § 1º do art. 9º, 

para afastar a expressão “no acordo individual pactuado ou”. 

 

O debate na presente ação é da maior relevância, envolvendo direitos trabalhistas 

fundamentais esculpidos no arts. 7, VI, XII e XVI, e 8, III e VI, da Constituição. Além 

disso, na medida em que o cerne do debate perpassa o procedimento de negociação 

para redução salarial em acordos coletivos entre sindicatos, cujo controle de 

legalidade e a própria negociação, eventualmente, caberá à Justiça do Trabalho, nos 

termos do art. 114, § 2º, da CF, a matéria desaguará, necessariamente, na justiça 

laboral, seja por meio de dissídios coletivos, seja por meio de controle de legalidade 

em ações individuais ou coletivas. 

 

Pois bem. Diante desse quadro o não deferimento do pedido afetará diretamente o 

regular funcionamento do Poder Judiciário trabalhista, porque diz respeito a essa fase 

pré-processual relevante, da negociação de redução salarial em acordos coletivos – e 

até mesmo à possibilidade de que isso se dê por meio de acordos individuais – à 

revelia de toda a sistemática constitucional de proteção ao trabalhador, com 

repercussão direta na prestação jurisdicional subsequente, pelos juízes do trabalho. 

 

Ademais, os requisitos da legitimação para ingressar nas ações de controle 

concentrado de constitucionalidade como amicus curiae (terceiros intervenientes) não 

são os mesmos da legitimação para a propositura da ação, como se pode ver do 

seguinte precedente, no qual o Ministro Fachin, afirmou a necessidade de verificação 

do “potencial epistêmico de apresentar diferentes pontos de vista” do requerente: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÃO Nº 

13/2012 DO SENADO FEDERAL. PEDIDO DE INGRESSO COMO AMICUS CURIAE 

INDEFERIDO. AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO ESPECÍFICA. 1. A interação dialogal entre o STF 

e pessoas naturais ou jurídicas, órgãos ou entidades especializadas, que se apresentem como 

amigos da Corte, tem um potencial epistêmico de apresentar diferentes pontos de vista, 

interesses, aspectos e elementos nem sempre alcançados, vistos ou ouvidos pelo Tribunal 

diretamente da controvérsia entre as partes em sentido formal, possibilitando, assim, decisões 

melhores e também mais legítimas do ponto de vista do Estado Democrático de Direito. 2. 

Conforme os arts. 7º, §2º, da Lei 9.868/1999 e 138 do CPC/15, os critérios para admissão de 

entidades como amicus curiae são a relevância da matéria, especificidade do tema ou 
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repercussão social da controvérsia, assim como a representatividade adequada do 

pretendente. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(ADI 4858 AgR, Relator: Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe-066 03-04-2017) 

 

O Ministro Roberto Barroso elege, por sua vez, como um dos critérios relevantes a 

necessidade de haver “equilíbrio na sustentação de teses contrapostas”. Veja-se: 

 

DECISÃO: 1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido cautelar, ajuizada em 

01.09.2015 pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, que pleiteia a declaração de 

inconstitucionalidade da Lei nº 8.091/2014 do Estado do Pará, que instituiu a Taxa de Controle, 

Acompanhamento e Fiscalização de Atividades de Exploração e Aproveitamento de Recursos 

Hídricos – TFRH. 2. Pediram ingresso no processo na qualidade de amici curiae as seguintes 

entidades: (...0. 3. Tendo em vista os critérios de representatividade dos postulantes, pertinência 

temática, abrangência, e equilíbrio na sustentação de teses contrapostas, defiro o ingresso no feito 

dos seguintes interessados: (..). 4. Por outro lado, indefiro o pedido de ingresso como amicus 

curiae da Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes – ABIEC. Nada obstante, 

receberei e levarei em conta a manifestação, por escrito e formulada por procurador habilitado, de 

todas as entidades que apresentaram requerimento até esta data. À Secretaria, para as anotações 

necessárias. Publique-se. Brasília, 13 de setembro de 2018. Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 

Relator 

(ADI 5374, Relator: Min. Roberto Barroso, DJe-195 18/09/2018) 

 

Já o Ministro Gilmar Mendes, falou da necessidade de haver uma “pluralidade de 

visões” na Adi 2548. Veja-se: 

 

Nesse sentido, a prática americana do amicus curiae brief permite à Corte Suprema converter o 

processo aparentemente subjetivo de controle de constitucionalidade em um processo 

verdadeiramente objetivo (no sentido de um processo que interessa a todos) -, no qual se 

assegura a participação das mais diversas pessoas e entidades. A propósito, referindo-se ao caso 

Webster versus Reproductive Health Services (....), que poderia ensejar uma revisão do 

entendimento estabelecido em Roe versus Wade (1973), sobre a possibilidade de realização de 

aborto, afirma Dworkin que a Corte Suprema recebeu, além do memorial apresentado pelo 

Governo, 77 outros memoriais (briefs) sobre os mais variados aspectos da controvérsia - 

possivelmente o número mais expressivo já registrado - por parte de 25 senadores, de 115 

deputados federais, da Associação Americana de Médicos e de outros grupos médicos, de 281 

historiadores, de 885 professores de Direito e de um grande grupo de organizações contra o 

aborto (cf. DWORKIN, Ronald. Freedom’s Law. Cambridge- Massachussetts. 2.ª ed., 1996, p. 45). 

Evidente, assim, que essa fórmula procedimental constitui um excelente instrumento de 

informação para a Corte Suprema. Não há dúvida, outrossim, de que a participação de 

diferentes grupos em processos judiciais de grande significado para toda a sociedade 

cumpre uma função de integração extremamente relevante no Estado de Direito. (...). Ao ter 

acesso a essa pluralidade de visões em permanente diálogo, este Supremo Tribunal Federal 

passa a contar com os benefícios decorrentes dos subsídios técnicos, implicações político-jurídicas 

e elementos de repercussão econômica que possam vir a ser apresentados pelos “amigos da 

Corte”. (...). Entendo, portanto, que a admissão de amicus curiae confere ao processo um colorido 

diferenciado, emprestando-lhe caráter pluralista e aberto, fundamental para o 

reconhecimento de direitos e a realização de garantias constitucionais em um Estado 

Democrático de Direito. Assim, em face do art. 7o, § 2o, da Lei no 9.868/1999, defiro o pedido da 

Federação das Indústrias do Estado do Paraná - FIEP, para que possa intervir no feito, na 

condição de amicus curiae.  
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Então, além de não ser exigível do terceiro que pretenda ingressar na relação 

processual da ação direta de inconstitucionalidade que possua a mesma legitimação 

do autor desta, o que se revela necessário é que apresente “razões que tornem 

desejável e útil a sua atuação processual na causa, em ordem a proporcionar meios 

que viabilizem uma adequada resolução do litígio constitucional”. 

 

Digno de registro, nesse diapasão, o fato de que a decisão liminar proferida pelo em. 

Relator, na presente ação, fez referência e invocou em seu texto nota da Anamatra e 

da ANPT, registrando que “as críticas dessas conhecidas associações, que 

congregam membros de importantes categorias funcionais - juízes e 

procuradores do trabalho - abstraída a sua compreensível contundência - não 

podem deixar de ser levadas em consideração. Sim, porque as incertezas do 

momento vivido não podem permitir a adoção acrítica de quaisquer medidas que 

prometam a manutenção de empregos, ainda que bem intencionadas, sobretudo 

acaso vulnerem - como parecem vulnerar - o ordenamento constitucional e legal do 

País”.  

 

Ademais, as finalidades institucionais das associações de magistrados não se 

restringem à defesa dos interesses corporativos dos seus associados, indo além para 

alcançar a defesa do regular funcionamento do Poder Judiciário, conforme já 

decidiu essa eg. Corte em face de outra entidade associativa de magistrados (STF, 

Pleno, ADI 1303, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ. 01.09.00): 

 

“EMENTA: MEDIDA LIMINAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REGIMENTO 

INTERNO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DE SANTA CATARINA: § 2º DO ART. 45: 

REDAÇÃO ALTERADA PELA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 062/95-TRT/SC: PROMOÇÃO 

POR ANTIGÜIDADE: JUIZ MAIS ANTIGO; VOTO SECRETO. PRELIMINAR: ASSOCIAÇÃO DOS 

MAGISTRADOS BRASILEIROS - AMB; LEGITIMIDADE ATIVA; PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 

DESPACHO CAUTELAR, PROFERIDO NO INÍCIO DAS FÉRIAS FORENSES, AD 

REFERENDUM DO PLENÁRIO (art. 21, IV e V do RISTF). 1. Preliminar: esta Corte já sedimentou, 

em sede de controle normativo abstrato, o entendimento da pertinência temática relativamente à 

legitimidade da Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB, admitindo que sua atividade 

associativa nacional busca realizar o propósito de aperfeiçoar e defender o funcionamento do 

Poder Judiciário, não se limitando a matérias de interesse corporativo (ADI nº 1.127-8). (...).” 

 

Acresce, ainda, que dentre as finalidades estatutárias da Anamatra encontra-se a da 

defesa judicial das prerrogativas e direitos dos magistrados associados, conforme 

previsto no art. 3º: 
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Art. 3º. A ANAMATRA poderá agir como representante ou substituta, administrativo, judicial ou 

extrajudicialmente, na defesa dos interesses, prerrogativas e direitos dos magistrados associados, 

de forma coletiva ou individual.” 

 

Logo, está a Anamatra autorizada inclusive a realizar a defesa judicial dos “direito-

função” dos magistrados trabalhistas  --  a competência legal e constitucional dos 

mesmos que, no caso, se apresenta, na defesa da jurisdição para todos os 

empregados alcançados pela MP 639/2020   --,  conforme assentado na jurisprudência 

dessa Corte até mesmo para a propositura de mandado de segurança: 

 

LEGITIMAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - DIREITO-FUNÇÃO. A preservação de 

prerrogativa, do chamado direito-função, direciona ao reconhecimento da legitimidade, para 

a impetração, daqueles que devam atuar - precedentes: Mandado de Segurança nº 21.239-0/DF 

e Ação Originária nº 232-0/PE, ambos relatados pelo ministro Sepúlveda Pertence, com acórdãos 

publicados, respectivamente, no Diário da Justiça de 23 de abril de 1993 e 20 de abril de 2001. 

MANDADO DE SEGURANÇA - ATO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA. A presidência do Conselho Nacional do Ministério 

Público pelo Procurador-Geral da República implica a habilitação deste para prestar informações 

em nome do Conselho. PROMOÇÕES - MERECIMENTO - MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - 

DISCIPLINA. Cumpre ao Conselho Superior do Ministério Público Federal a disciplina das 

promoções de membros do Ministério Público da União, observadas a Constituição Federal e a Lei 

Complementar nº 75/93. PROMOÇÃO - MERECIMENTO - MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - 

LISTA TRÍPLICE - CONFECÇÃO - EMPATE. Surge harmônica com o arcabouço normativo e com 

a razoabilidade regra editada pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal prevendo que, 

persistindo o empate no terceiro escrutínio, a lista tríplice será integrada pelo membro mais antigo 

envolvido no impasse, não sendo aplicável a norma do artigo 56, § 1º, da Lei Complementar nº 

75/93. PROMOÇÃO - MERECIMENTO - AFERIÇÃO. Há de fazer-se considerado o perfil 

profissional dos candidatos, aferindo-se o merecimento de cada qual. 

(MS 26264, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2007, DJe-117 

DIVULG 04-10-2007 PUBLIC 05-10-2007 DJ 05-10-2007 PP-00022 EMENT VOL-02292-02 PP-

00258 RTJ VOL-00202-03 PP-01113) 

 

Daí porque estão presentes os requisitos legais que autorizam e justificam a 

intervenção da Anamatra como amicus curiae na presente ação. 

 

II – A MP 936/2020 subverteu a lógica do sistema 

constitucional de proteção ao trabalhador no atual 

momento de crise, precisamente quando essa garantia 

constitucional da negociação coletiva se mostra mais 

necessária do nunca 

 

A expectativa, num cenário de crise, é de que a prioridade das medidas 

governamentais se dirija aos mais vulneráveis, notadamente, aqueles que dependam 

da própria remuneração para viver e sustentar as suas famílias.  
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Tais medidas devem ser, além de justas, juridicamente aceitáveis.  

 

Na MP 936 há, contudo, previsão de acordos individuais entre trabalhadores e 

empregadores, conforme disposição do art. 7º, inciso II e parágrafo único, inciso II; do 

§ 4º, do art. 11; e do art. 12, a seguir reproduzidos em proveito da clareza: 

 

Art. 7º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá 

acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de salário de seus empregados, por até 

noventa dias, observados os seguintes requisitos: 

II - pactuação por acordo individual escrito entre empregador e empregado, que será 

encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos; e 

(...) 

Parágrafo único.  A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão restabelecidos no 

prazo de dois dias corridos, contado: 

II - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período e 

redução pactuado; ou 

 

Art. 11.  As medidas de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária 

de contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória poderão ser celebradas por meio de 

negociação coletiva, observado o disposto no art. 7º, no art. 8º e no § 1º deste artigo. 

§ 4º Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de 

suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados nos termos desta Medida 

Provisória, deverão ser comunicados pelos empregadores ao respectivo sindicato laboral, 

no prazo de até dez dias corridos, contado da data de sua celebração. 

 

Art. 12.  As medidas de que trata o art. 3º serão implementadas por meio de acordo 

individual ou de negociação coletiva aos empregados: 

I - com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00 (três mil cento e trinta e cinco reais); ou 

II - portadores de diploma de nível superior e que percebam salário mensal igual ou superior a 

duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

Parágrafo único.  Para os empregados não enquadrados no caput, as medidas previstas no art. 

3º somente poderão ser estabelecidas por convenção ou acordo coletivo, ressalvada a redução 

de jornada de trabalho e de salário de vinte e cinco por cento, prevista na alínea “a” do 

inciso III do caput do art. 7º, que poderá ser pactuada por acordo individual. 

 

O art. 12, supracitado, em seus incisos faz, inclusive, nítida distinção dos 

trabalhadores, indicando negociação individual para “hipossuficientes”, com salário 

igual ou inferior a R$ 3.135,00. 

 

A Constituição determina aos Poderes a promoção do bem de todos, sem 

discriminação de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação (art. 3º, IV). 

 

Por isso, não se pode, absolutamente, diferenciar os trabalhadores e as trabalhadoras, 

em termos de proteção jurídica, pelo critério do valor do salário, sendo proibida 
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diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 

sexo, idade, cor ou estado civil (art. 7º, XXX): 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 

sua condição social: 

 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão 

por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil 

 

Diferenciar os trabalhadores e as trabalhadoras, para permitir acordo individual, 

negando a necessidade de negociação coletiva, acaso recebam remuneração 

considerada superior e tenham curso superior – como faz o art. 12, inciso II, da 

referida medida provisória – é negar a força normativa da Constituição e do Direito do 

Trabalho.  

 

A proteção jurídica social trabalhista, como outras proteções jurídicas, é universal, e 

não depende do valor do salário dos cidadãos. 

 

Tais normas desconsideram o inafastável requisito do incremento da condição social 

na elaboração da norma voltada a quem necessita do trabalho para viver.  

 

Além disso a medida provisória em questão desemboca no afastamento do caráter 

remuneratório de parcelas recebidas em razão do contrato de emprego, que 

redundará no rebaixamento do padrão salarial global dos trabalhadores e das 

trabalhadoras, conforme disposição do art. 9, II da mesma norma em questão: 

 

Art. 9º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda poderá ser 

acumulado com o pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, em 

decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 

contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória. 

 

II - terá natureza indenizatória; 

 

Os benefícios, bônus, gratificações, prêmios, ajudas compensatórias e quaisquer 

outros valores pagos em razão da existência do contrato de emprego detêm natureza 

presumidamente salarial.  
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Embora possa o poder público afastar essa possibilidade para diminuir a carga 

tributária dos empregadores, não pôde fazê-lo quando a finalidade é atingir o cálculo 

de outras parcelas trabalhistas devidas aos trabalhadores e às trabalhadoras, como 

férias, 13ºs salários, horas extras e recolhimento do FGTS, considerando que, na 

prática, se isso ocorrer, haverá rebaixamento do padrão salarial global. 

 

Tudo isso afronta a Constituição e aprofunda a insegurança jurídica já decorrente de 

outras mudanças legislativas recentes (art. 18, da MP 927/2020). 

 

III – Proibição de retrocesso social. Precedentes. 

Viabilidade concreta da participação dos sindicados dos 

empregados, mesmo no atual cenário de crise 

 

A Constituição de 1988 prevê, como garantia inerente à dignidade humana, a 

irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo (art. 7º, 

IV).  

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 

sua condição social: 

 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

 

Por isso, a previsão de acordos individuais viola a autonomia negocial coletiva 

agredindo, primeiro, o sistema normativo que deve vincular todos os Poderes 

Constituídos e, segundo, o art. 4º, da Convenção nº 98 da OIT, que equivale a norma 

de patamar superior ao das medidas provisórias: 

 

Deverão ser tomadas , se necessário for, medidas apropriadas às condições nacionais, para 

fomentar e promover o pleno desenvolvimento e utilização dos meios de negociação voluntária 

entre empregadores ou organizações de empregadores e organizações de trabalhadores com o 

objetivo de regular, por meio de convenções, os termos e condições de emprego. 

 

A Constituição promove o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho (art. 7º, XXVI), como autênticas fontes de direitos humanos trabalhistas, 

permitindo que incrementem a condição social dos trabalhadores e das trabalhadoras 

(art. 7º, caput).  
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Portanto, em autêntico diálogo das fontes normativas, a prevalência de acordos 

individuais ou de acordos coletivos depende da melhor realização da finalidade de 

avanço social.  

 

O desprezo desse diálogo das fontes pela Medida Provisória em questão implica 

inobservância do princípio que veda o retrocesso social, consagrado na jurisprudência 

desse eg. STF e passível de exemplificação, por economia, no julgamento no ARE 

745745, de relatoria do em. Ministro Celso de Mello : 

 

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) – 

MANUTENÇÃO DE REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 

DEVER ESTATAL RESULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL – CONFIGURAÇÃO, NO 

CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO 

MUNICÍPIO – DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 

183/818-819) – COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI 

FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA RESERVA DO 

POSSÍVEL: RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO 

DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O 

MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA 

IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO 

EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA 

PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA 

INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE 

PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA DA 

“RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CARÁTER 

COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 

ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) – A QUESTÃO DAS 

“ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO 

NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS 

JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL 

DO DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER 

PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA 

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS 

(PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, 

VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – DOUTRINA – 

PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – 

RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219-1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE 

RELEVANTE INTERESSE SOCIAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 

(ARE 745745 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 

02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014) 

 

Veja-se, por obséquio, o trecho lapidar do voto do em. Ministro decano dessa eg. 

Corte, invocando vasta doutrina nacional e estrangeira, inclusive o magistério de J.J. 

Gomes Canotilho, assim com o precedente do Tribunal Constitucional Português: 
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Refiro-me ao princípio da proibição do retrocesso , que, em tema de direitos fundamentais 

de caráter social, impede que sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo 

cidadão ou pela formação social em que ele vive, consoante adverte autorizado magistério 

doutrinário (GILMAR FERREIRA MENDES, INOCÊNCIO MÁRTIRES COELHO e PAULO 

GUSTAVO GONET BRANCO, “Hermenêutica Constitucional e Direitos Fundamentais”, 1ª ed./2ª 

tir., p. 127/128, 2002, Brasília Jurídica; J. J. GOMES CANOTILHO, “Direito Constitucional e 

Teoria da Constituição”, p. 320/322, item n. 03, 1998, Almedina; ANDREAS JOACHIM KRELL, 

“Direitos Sociais e Controle Judicial no Brasil e na Alemanha”, p. 40, 2002, Sergio Antonio Fabris 

Editor; INGO W. SARLET, “Algumas considerações em torno do conteúdo, eficácia e efetividade 

do direito à saúde na Constituição de 1988”, “in ” Interesse Público, p. 91/107, n. 12, 2001, 

Notadez; THAIS MARIA RIEDEL DE RESENDE ZUBA, “O Direito Previdenciário e o Princípio da 

Vedação do Retrocesso”, p. 107/139, itens ns. 3.1 a 3.4, 2013, LTr, v.g.). 

 

Na realidade, a cláusula que proíbe o retrocesso em matéria social traduz, no processo de 

sua concretização, verdadeira dimensão negativa pertinente aos direitos sociais de 

natureza prestacional (como o direito à saúde), impedindo, em consequência, que os 

níveis de concretização dessas prerrogativas, uma vez atingidos, venham a ser reduzidos 

ou suprimidos, exceto na hipótese – de todo inocorrente na espécie – em que políticas 

compensatórias venham a ser implementadas pelas instâncias governamentais. 

 

Lapidar , sob todos os aspectos, o magistério de J. J. GOMES CANOTILHO, cuja lição , a 

propósito do tema, estimula as seguintes reflexões (“Direito Constitucional e Teoria da 

Constituição”, p. 320/321, item n. 3, 1998, Almedina):  

 

“O princípio da democracia econômica e social aponta para a proibição de 

retrocesso social. A idéia aqui expressa também tem sido designada como 

proibição de ‘contra-revolução social’ ou da ‘evolução reaccionária’. Com isto 

quer dizer-se que os direitos sociais e econômicos (ex.: direito dos trabalhadores, 

direito à assistência, direito à educação), uma vez obtido um determinado grau de 

realização, passam a constituir, simultaneamente, uma garantia institucional e um 

direito subjectivo. A ‘proibição de retrocesso social’ nada pode fazer contra as 

recessões e crises econômicas (reversibilidade fáctica), mas o principio em análise 

limita a reversibilidade dos direitos adquiridos (ex.: segurança social, subsídio de 

desemprego, prestações de saúde), em clara violação do princípio da proteção da 

confiança e da segurança dos cidadãos no âmbito econômico, social e cultural, e 

do núcleo essencial da existência mínima inerente ao respeito pela dignidade da 

pessoa humana. O reconhecimento desta proteção de direitos prestacionais de 

propriedade, subjetivamente adquiridos, constitui um limite jurídico do legislador e, ao 

mesmo tempo, uma obrigação de prossecução de uma política congruente com 

os direitos concretos e as expectativas subjectivamente alicerçadas. A violação 

no núcleo essencial efectivado justificará a sanção de inconstitucionalidade 

relativamente aniquiladoras da chamada justiça social. Assim, por ex., será 

inconstitucional uma lei que extinga o direito a subsídio de desemprego ou 

pretenda alargar desproporcionadamente o tempo de serviço necessário para a 

aquisição do direito à reforma (…). De qualquer modo, mesmo que se afirme sem 

reservas a liberdade de conformação do legislador nas leis sociais, as eventuais 

modificações destas leis devem observar os princípios do Estado de direito 

vinculativos da actividade legislativa e o núcleo essencial dos direitos sociais. O 

princípio da proibição de retrocesso social pode formular-se assim: o núcleo 

essencial dos direitos já realizado e efectivado através de medidas legislativas 

(‘lei da segurança social’, ‘lei do subsídio de desemprego’, ‘lei do serviço de saúde’) 

deve considerar-se constitucionalmente garantido sendo inconstitucionais quaisquer 

medidas estaduais que, sem a criação de outros esquemas alternativos ou 

compensatórios, se traduzam na prática numa ‘anulação’, ‘revogação’ ou 

‘aniquilação’ pura a simples desse núcleo essencial. A liberdade de conformação do 
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legislador e inerente auto-reversibilidade têm como limite o núcleo essencial já 

realizado.” (grifei ) 

 

Bem por isso, o Tribunal Constitucional português (Acórdão nº 39/84), ao invocar a 

cláusula da proibição do retrocesso, reconheceu a inconstitucionalidade de ato estatal que 

revogara garantias já conquistadas em tema de saúde pública, vindo a proferir decisão assim 

resumida pelo ilustre Relator da causa, Conselheiro VITAL MOREIRA, em douto voto de que 

extraio o seguinte fragmento (“Acórdãos do Tribunal Constitucional”, vol. 3/95-131, 117-118, 

1984, Imprensa Nacional, Lisboa): 

 

“Que o Estado não dê a devida realização às tarefas constitucionais, concretas e 

determinadas, que lhe estão cometidas , isso só poderá ser objecto de censura 

constitucional em sede de inconstitucionalidade por omissão. Mas quando desfaz o que 

já havia sido realizado para cumprir essa tarefa, e com isso atinge uma garantia de um 

direito fundamental, então a censura constitucional já se coloca no plano da própria 

inconstitucionalidade por acção. Se a Constituição impõe ao Estado a realização de 

uma determinada tarefa – a criação de uma certa instituição, uma determinada 

alteração na ordem jurídica –, então, quando ela seja levada a cabo, o resultado passa 

a ter a protecção directa da Constituição. O Estado não pode voltar atrás, não pode 

descumprir o que cumpriu, não pode tornar a colocar-se na situação de devedor. (...) Se 

o fizesse, incorreria em violação positiva (...) da Constituição. Em grande medida, os 

direitos sociais traduzem-se para o Estado em obrigação de fazer, sobretudo de criar 

certas instituições públicas (sistema escolar, sistema de segurança social, etc.). 

Enquanto elas não forem criadas, a Constituição só pode fundamentar exigências para 

que se criem; mas após terem sido criadas, a Constituição passa a proteger a sua 

existência, como se já existissem à data da Constituição. As tarefas constitucionais 

impostas ao Estado em sede de direitos fundamentais no sentido de criar certas 

instituições ou serviços não o obrigam apenas a criá-los, obrigam-no também a não 

aboli-los uma vez criados. Quer isto dizer que a partir do momento em que o Estado 

cumpre (total ou parcialmente) as tarefas constitucionalmente impostas para realizar um 

direito social, o respeito constitucional deste deixa de consistir (ou deixar de consistir 

apenas) numa obrigação positiva, para se transformar (ou passar também a ser) numa 

obrigação negativa. O Estado, que estava obrigado a actuar para dar satisfação ao 

direito social, passa a estar obrigado a abster-se de atentar contra a realização dada ao 

direito social. Este enfoque dos direitos sociais faz hoje parte integrante da concepção 

deles a teoria constitucional, mesmo lá onde é escasso o elenco constitucional de 

direitos sociais e onde, portanto, eles têm de ser extraídos de cláusulas gerais, como a 

cláusula do ‘Estado social’.” (grifei) 

 

A ANAMATRA reafirma a ilegitimidade da resistência de setores dos poderes político e 

econômico que procuram transformar uma Constituição, que consagra direitos sociais 

como fundamentais, em um conjunto de preceitos meramente programáticos ou 

enunciativos. E assim pretendem, por meio de lei ordinária, pela via extraordinária da 

medida provisória. Diria o Ministro Gilmar Mendes: como se o rabio estivesse 

abanando o cachorro e não o contrário. 
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Ao contrário, é a preservação e o prestígio dessa mesma ordem que, ao garantir a 

harmonia das relações sociais e trabalhistas, permitirão ao País uma saída mais 

rápida e sem traumas desta gravíssima crise.  

 

Daí a necessidade de que trabalhadores e empregadores cooperarem e celebrarem 

avenças coletivas, o que incrementará a boa-fé objetiva dos atores sociais e 

assegurará a justiça proveniente do diálogo social. 

 

É necessário considerar a possibilidade de adoção de outras medidas de 

aperfeiçoamento que poderiam – e poderão – ser adotadas em reforço ao que a 

Constituição prevê no seu art. 146, ao estabelecer um regime diferenciado para as 

micros e pequenas empresas, que podem ser beneficiadas com a suspensão de 

débitos de natureza fiscal, creditícia e administrativa, que poderão constituir um 

grande pacto de desoneração dessas empresas, com o objetivo de que consigam, 

como contrapartida, manter os empregos. 

 

Por outro lado, é importante considerar, ainda, para a solução dessa questão, que as 

plataformas digitais que permitem ao Poder Judiciário continuar funcionando, mesmo 

diante da imperatividade do isolamento social, poderão igualmente viabilizar uma 

atuação dos sindicatos na NEGOCIAÇÃO dos respectivos acordos coletivos. Isso 

asseguraria a igualdade de tratamento na relação entre empregados e empregadores 

e afastaria a cogitação de não ser viável a participação dos sindicatos no processo. 

 

IV – A Constituição reconheceu as convenções e os 

acordos coletivos como instrumentos legítimos de 

prevenção e de autocomposição de conflitos trabalhistas. 

Leading case em sede de repercussão geral. Necessária 

participação do sindicato na negociação desde o início 

(CF, art. 8º, VI) 

 

No julgamento do leading case no RE 590415, em sede de repercussão geral, 

assentou essa eg. Suprema Corte os limites da autonomia individual nas relações de 

trabalho e a legitimidade dos acordos coletivos como mecanismos capazes de 

assegurar a simetria da relação entre empregados e empregadores: 
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Ementa: DIREITO DO TRABALHO. ACORDO COLETIVO. PLANO DE DISPENSA 

INCENTIVADA. VALIDADE E EFEITOS. 1. Plano de dispensa incentivada aprovado em 

acordo coletivo que contou com ampla participação dos empregados. Previsão de 

vantagens aos trabalhadores, bem como quitação de toda e qualquer parcela decorrente de 

relação de emprego. Faculdade do empregado de optar ou não pelo plano. 2. Validade da 

quitação ampla. Não incidência, na hipótese, do art. 477, § 2º da Consolidação das Leis do 

Trabalho, que restringe a eficácia liberatória da quitação aos valores e às parcelas 

discriminadas no termo de rescisão exclusivamente. 3. No âmbito do direito coletivo do 

trabalho não se verifica a mesma situação de assimetria de poder presente nas relações 

individuais de trabalho. Como consequência, a autonomia coletiva da vontade não se 

encontra sujeita aos mesmos limites que a autonomia individual. 4. A Constituição de 

1988, em seu artigo 7º, XXVI, prestigiou a autonomia coletiva da vontade e a 

autocomposição dos conflitos trabalhistas, acompanhando a tendência mundial ao 

crescente reconhecimento dos mecanismos de negociação coletiva, retratada na 

Convenção n. 98/1949 e na Convenção n. 154/1981 da Organização Internacional do 

Trabalho. O reconhecimento dos acordos e convenções coletivas permite que os 

trabalhadores contribuam para a formulação das normas que regerão a sua própria vida. 

5. Os planos de dispensa incentivada permitem reduzir as repercussões sociais das dispensas, 

assegurando àqueles que optam por seu desligamento da empresa condições econômicas mais 

vantajosas do que aquelas que decorreriam do mero desligamento por decisão do empregador. 

É importante, por isso, assegurar a credibilidade de tais planos, a fim de preservar a sua 

função protetiva e de não desestimular o seu uso. 7. Provimento do recurso extraordinário. 

Afirmação, em repercussão geral, da seguinte tese: “A transação extrajudicial que importa 

rescisão do contrato de trabalho, em razão de adesão voluntária do empregado a plano de 

dispensa incentivada, enseja quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do 

contrato de emprego, caso essa condição tenha constado expressamente do acordo 

coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos celebrados com o 

empregado”. 

(RE 590415, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 30/04/2015, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-101 DIVULG 28-05-2015 

PUBLIC 29-05-2015) 

 

Como se vê, esse eg. STF admitiu a prevalência de plano de demissão incentivada, 

“aprovado em acordo coletivo que contou com ampla participação dos 

empregados”, em detrimento da norma da norma do art. 477, § 2º, da CLT, que 

restringe a eficácia liberatória da quitação aos valores e às parcelas discriminadas no 

termo de rescisão exclusivamente. 

 

Merece destaque o seguinte trecho do voto do em. Relator, Ministro Luis Roberto 

Barroso:  

 

8. O direito individual do trabalho tem na relação de trabalho, estabelecida entre o empregador e 

a pessoa física do empregado, o elemento básico a partir do qual constrói os institutos e regras 

de interpretação. Justamente porque se reconhece, no âmbito das relações individuais, a 

desigualdade econômica e de poder entre as partes, as normas que regem tais relações 

são voltadas à tutela do trabalhador. Entende-se que a situação de inferioridade do 

empregado compromete o livre exercício da autonomia individual da vontade e que, nesse 

contexto, regras de origem heterônoma – produzidas pelo Estado – desempenham um 

papel primordial de defesa da parte hipossuficiente.  Também por isso a aplicação do direito 
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rege-se pelo princípio da proteção, optando-se pela norma mais favorável ao trabalhador na 

interpretação e na solução de antinomias. 

(...) 

10. Não se espera que o empregado, no momento da rescisão de seu contrato, tenha 

condições de avaliar se as parcelas e valores indicados no termo de rescisão 

correspondem efetivamente a todas as verbas a que faria jus. Considera-se que a 

condição de subordinação, a desinformação ou a necessidade podem levá-lo a agir em 

prejuízo próprio. Por isso, a quitação, no âmbito das relações individuais, produz efeitos 

limitados. Entretanto, tal assimetria entre empregador e empregados não se coloca – ao 

menos não com a mesma força – nas relações coletivas. 

(...) 

15. A transição do modelo corporativo-autoritário, essencialmente heterônomo, para um modelo 

justrabalhista mais democrático e autônomo tem por marco a Carta de 1988. A Constituição 

reconheceu as convenções e os acordos coletivos como instrumentos legítimos de 

prevenção e de autocomposição de conflitos trabalhistas; tornou explícita a possibilidade 

de utilização desses instrumentos, inclusive para a redução de direitos trabalhistas; 

atribuiu ao sindicato a representação da categoria; impôs a participação dos sindicatos 

nas negociações coletivas; e assegurou, em alguma medida, a liberdade sindical, vedando 

a prévia autorização do Estado para a fundação do sindicato, proibindo a intervenção do Poder 

Público em tal agremiação, estabelecendo a liberdade de filiação e vedando a dispensa do 

diretor, do representante sindical ou do candidato a tais cargos. Nota-se, assim, que a 

Constituição prestigiou a negociação coletiva, bem como a autocomposição dos conflitos 

trabalhistas, através dos sindicatos. Confira-se, a seguir, o teor das mencionadas normas 

constitucionais: 

 

“Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

[...]; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

…................................................................................................... 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 

semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva; 

....................................................................................................... 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho” (grifou-

se);  

 

“Art. 8º. É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e 

a intervenção na organização sindical; 

....................................................................................................... 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais 

da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

....................................................................................................... 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que 

suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 

da lei” (grifou-se). 
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16. O novo modelo justrabalhista proposto pela Constituição acompanha a tendência 

mundial ao crescente reconhecimento dos mecanismos de negociação coletiva, retratada 

na Convenção n. 98/194910 e na Convenção n. 154/198111 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), às quais o Brasil aderiu, e que preveem: 

 

A sistemática constitucional assegura a irredutibilidade de vencimentos, 

admitindo como única exceção a essa regra a hipótese de acordo coletivo, sempre na 

preservação do interesse do empregado hipossuficiente na manutenção do emprego. 

 

Essa razão pela qual entende a Anamatra que o direito esculpido no art. 7, VI e XXVI, 

NÃO será observado se – tal qual aventado na liminar – não houver a 

PARTICIPAÇÃO do sindicato na negociação desde o início. 

 

O art. 8, inciso VI, da CF é expresso no sentido de assegurar que “é obrigatória a 

participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho”. 

 

Tal disposição constitucional, ao exigir a PARTICIPAÇÃO dos sindicatos NAS 

NEGOCIAÇÕES coletivas, aliada à regra segundo a qual a redução dos salários 

somente pode ser implementada em acordos coletivos – desde que preservado 

o valor da hora de trabalho, mediante redução da carga horária – afasta a 

possibilidade de considerar válida a submissão, a posteriori, de acordos 

individuais aos sindicatos dos empregados. 

 

Qualquer solução diversa da que foi sustentada pelo Partido autor implicará, d.v., 

tornar letra morta a disposição constitucional que exige acordo coletivo – jamais 

individual – e que exige a participação do sindicato na NEGOCIAÇÃO, como 

pressuposto de validade do próprio acordo para redução salarial e/ou para suspensão 

do contrato de trabalho. 

 

É indiscutível que o país vive um momento de crise sem precedentes. Porém, o que 

está em discussão é a possibilidade de violação de uma norma constitucional 

expressa em razão desse cenário. As normas constitucionais, sobretudo as que tratam 

de diretos e garantias fundamentais, não podem, d.v., sucumbir nos momentos em 

que a preservação do equilíbrio nas relações interpessoais subjacentes são mais 

necessárias do que nunca. 
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Em outras palavras, deixar que os empregados hipossuficientes negociem sozinhos 

com os empregadores acerca da redução dos seus salários, sobretudo em um 

momento como esse, quer dizer, sob a ameaça de perda do emprego, implica em 

subverter toda a lógica da proteção que a constituição lhes assegurou a partir da 

diretriz do art. 7º, inciso VI. Essa mesma diretriz consta do art. 4º, da Convenção 98 e 

art. 5º, da Convenção 154, da OIT. 

 

V – Pedido 

 

Em face do exposto, requer a ANAMATRA, preliminarmente, seja deferida a sua 

admissão no feito na qualidade de amicus curiae para todos os efeitos, inclusive para 

o fim assegurar a realização de sustentação oral no julgamento. 

 

Requer, ainda, que o pedido de liminar contido na ação seja integralmente deferido, 

para suspender a eficácia das normas e dos dispositivos impugnados na inicial, 

visando a assegurar a observância das normas constitucionais e garantir a 

salvaguarda dos direitos e conquistas históricas dos trabalhadores nesse momento de 

crise e, ao final, diante da manifesta procedência dos pedidos veiculados na petição 

inicial, requer a ANAMATRA que essa eg. Corte conheça da ação, para julgá-la 

procedente. 

 

Brasília, 9 de abril de 2020. 

 

 

 
 
 

Emiliano Alves Aguiar 
OAB-DF, nº 24.628 
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